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Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro 

Regime jurídico das instituições de ensino superior 

 

 

TÍTULO III 

Organização e gestão das instituições de ensino superior públicas 

 

(…) 

 

CAPÍTULO VI 

Instituições de ensino superior públicas de natureza fundacional 

 

Artigo 129.º 

Criação da fundação 

1 - Mediante proposta fundamentada do reitor ou presidente, aprovada pelo conselho geral, por maioria 

absoluta dos seus membros, as instituições de ensino superior públicas podem requerer ao Governo a sua 

transformação em fundações públicas com regime de direito privado.  

2 - A transformação de uma instituição em fundação pública com regime de direito privado deve fundamentar-

se nas vantagens da adopção deste modelo de gestão e de enquadramento jurídico para o prosseguimento dos 

seus objectivos. 

3 - A proposta deve ser instruída com um estudo acerca das implicações dessa transformação institucional 

sobre a organização, a gestão, o financiamento e a autonomia da instituição ou unidade orgânica.  

4 - Havendo concordância por parte do Governo na transformação institucional, é firmado um acordo entre 

este e a entidade a ser objecto da transformação, abrangendo, designadamente, o projecto da instituição, o 

programa de desenvolvimento, os estatutos da fundação, a estrutura orgânica básica e o processo de transição, 

bem como as circunstâncias em que se pode operar o seu regresso ao regime não fundacional, designadamente 

através da eventual definição de um período inicial de funcionamento sujeito a avaliação específica. 

5 - Uma escola pode, excepcionalmente, solicitar ao Governo, nas condições gerais por este fixadas, a sua 

transformação em fundação pública com regime de direito privado.  

6 - A transformação de uma escola em fundação deve ocorrer no quadro da criação de uma entidade mais 

ampla, com a natureza de consórcio, envolvendo a fundação, e a instituição de origem, ou as suas escolas, 

podendo agregar igualmente outras instituições de ensino, investigação e desenvolvimento, 

independentemente da sua natureza jurídica.  

7 - A solicitação deve ser acompanhada de:  

a) Estudo acerca das implicações da transformação institucional sobre a organização, a gestão, o 

financiamento e a autonomia;  

b) Projecto de consórcio;  

c) Parecer da instituição.  

8 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 42.º e 44.º, os consórcios referidos no n.º 6 podem adoptar, 

respectivamente, a designação de universidade ou de instituto politécnico.  

9 - A mudança institucional pode ainda ter por objecto a criação de uma nova instituição que resulte da 

recomposição de unidades orgânicas de diversas instituições de ensino superior públicas e de instituições de 

investigação e desenvolvimento públicas ou privadas.  

10 - No caso a que se refere o número anterior, a criação da nova instituição pode resultar de iniciativa do 

Governo, com o acordo das instituições envolvidas, ou de iniciativa destas.  

11 - A criação da fundação pode também ser decidida por iniciativa do Governo, observado o disposto no n.º 

3, quando se trate da criação de uma nova instituição que não resulte de transformação de instituição anterior.  

12 - A criação da fundação é efectuada por decreto-lei, o qual aprova igualmente os estatutos da mesma.  

 

Artigo 130.º 

Património da fundação 
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1 - O património da fundação é constituído pelo património da instituição de ensino superior em causa ou, 

quando se tratar de uma unidade orgânica, pelo património da instituição que estava afecto especificamente 

às suas atribuições, nos termos fixados pelo diploma legal que proceder à criação daquela.  

2 - O Estado pode contribuir para o património da fundação com recursos suplementares.  

3 - Na criação da fundação, ou posteriormente, podem contribuir para o seu património outras entidades.  

 

Artigo 131.º 

Administração da fundação 

1 - A fundação é administrada por um conselho de curadores constituído por cinco personalidades de elevado 

mérito e experiência profissional reconhecidos como especialmente relevantes.  

2 - Os curadores são nomeados pelo Governo sob proposta da instituição.  

3 - O exercício das funções de curador não é compatível com um vínculo laboral simultâneo com a instituição.  

4 - Os curadores têm um mandato de cinco anos, renovável uma única vez, não podendo ser destituídos pelo 

Governo sem motivo justificado.  

5 - Na primeira composição do conselho de curadores, o mandato de dois deles, a escolher por sorteio, é de 

apenas três anos.  

6 - A fundação tem um fiscal único a que se aplica o disposto no artigo 117.º  

 

Artigo 132.º 

Autonomia 

1 - As instituições de ensino superior públicas de natureza fundacional dispõem de autonomia nos mesmos 

termos das demais instituições de ensino superior públicas, com as devidas adaptações decorrentes daquela 

natureza.  

2 - Os estabelecimentos têm estatutos próprios, aprovados pelo conselho de curadores da fundação, sob 

proposta de uma assembleia com a composição prevista no artigo 172.º  

3 - Os estatutos estão sujeitos a homologação governamental, nos mesmos termos que os estatutos das demais 

instituições de ensino superior públicas.  

4 - A competência disciplinar sobre o pessoal docente e de investigação, bem como sobre os estudantes, cabe 

aos órgãos do estabelecimento nos mesmos termos que para as demais instituições de ensino superior públicas.  

5 - O disposto no artigo 116.º aplica-se igualmente às instituições de ensino superior públicas de natureza 

fundacional.  

 

Artigo 133.º 

Órgãos dos estabelecimentos 

1 - Os órgãos dos estabelecimentos de ensino superior são escolhidos nos termos e têm a composição e 

competências previstos para as demais instituições de ensino superior públicas, com as necessárias adaptações 

e com as ressalvas constantes dos números seguintes.  

2 - Compete ao conselho de curadores:  

a) Nomear e exonerar o conselho de gestão sob proposta do reitor, director ou presidente;  

b) Homologar as deliberações do conselho geral de designação e destituição do reitor, director ou presidente;  

c) Exercer a competência a que se refere a alínea h) do n.º 2 do artigo 82.º;  

d) Homologar as deliberações do conselho geral a que se referem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 

82.º  

 

Artigo 134.º 

Regime jurídico 

1 - As fundações regem-se pelo direito privado, nomeadamente no que respeita à sua gestão financeira, 

patrimonial e de pessoal, com as ressalvas estabelecidas nos números seguintes.  

2 - O regime de direito privado não prejudica a aplicação dos princípios constitucionais respeitantes à 

Administração Pública, nomeadamente a prossecução do interesse público, bem como os princípios da 

igualdade, da imparcialidade, da justiça e da proporcionalidade.  

3 - No âmbito da gestão dos seus recursos humanos, a instituição pode criar carreiras próprias para o seu 

pessoal docente, investigador e outro, respeitando genericamente, quando apropriado, o paralelismo no elenco 

de categorias e habilitações académicas, em relação às que vigoram para o pessoal docente e investigador dos 

demais estabelecimentos de ensino superior público.  
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4 - O disposto no número anterior entende-se sem prejuízo da salvaguarda do regime da função pública de 

que gozem os funcionários e agentes da instituição de ensino superior antes da sua transformação em 

fundação.  

 

Artigo 135.º 

Acesso e ingresso 

As instituições de ensino superior públicas de natureza fundacional seleccionam os seus estudantes através 

dos critérios e procedimentos fixados na lei.  

 

Artigo 136.º 

Financiamento 

1 - O financiamento do Estado às instituições previstas neste capítulo é definido por meio de contratos 

plurianuais, de duração não inferior a três anos, de acordo com objectivos de desempenho.  

2 - Os contratos a que se refere o número anterior são celebrados entre a instituição e o Estado, representado 

pelo ministro responsável pela área das finanças e pelo ministro da tutela.  

3 - Às instituições de ensino superior a que se refere o presente capítulo aplicam-se, com as devidas 

adaptações, as regras fixadas pela lei para o financiamento do Estado às demais instituições de ensino superior 

públicas.  

4 - O regime de propinas dos estudantes é o fixado pela lei que regula esta matéria no que se refere às 

instituições de ensino superior públicas.  

 

Artigo 137.º 

Acção social escolar 

Os estudantes das instituições de ensino superior a que se refere o presente capítulo estão abrangidos pela 

acção social escolar nos mesmos termos dos estudantes das demais instituições de ensino superior públicas.  
 


